PARECER Nº 2387, DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 511, de 2007
De autoria do nobre Deputado Said Mourad, o projeto de lei em epígrafe cassa a eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, dos estabelecimentos que comercializem bebidas alcoólicas e cigarros às crianças e adolescentes em desrespeito ao que dispõe o artigo 81 do Estatuto da Criança e Adolescente – ECA.

Nos termos regimentais, a propositura permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 50ª à 54ª Sessões Ordinárias (de 31/05 a 06/06/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, que exarou parecer favorável ao projeto.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para apreciá-la nos termos do artigo 31, § 8º, do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende evitar que crianças ou adolescentes que consomem álcool, se transformem em um adulto viciado, com problemas biológicos e sociais, além de prevenir a população contra os malefícios à saúde e a segurança pública.

                                     O consumo de bebidas alcoólicas diz respeito à proteção do menor e do adolescente e também à segurança veicular, ao direito de informação e de proteção ao consumidor. Segundo, levantamento realizado pela UNICAMP é considerado alarmante até para psiquiatras que trabalham com jovens atingidos por distúrbios gerados pelo álcool que, na faixa etária de 12 a 17 anos, 48,3% dos adolescentes tomem bebidas alcoólicas regularmente. Ressalta também que a dependência de álcool entre adolescentes da mesma faixa etária atinge um percentual de 5,2% em todo o País.

                                    O estudo deixa claro que o uso de bebidas é o passo inicial do jovem no tortuoso caminho da dependência. “A prevenção deveria começar antes dos 10 anos e caminhar junto aos esforços de adiar o primeiro uso do álcool e do tabaco quando a pessoa ainda é criança”, diz o psiquiatra José Carlos Galduróz, pesquisador do Cebrid e coordenador do levantamento (Fonte: http://www.unicamp.br/unicamp/canal_aberto/clipping/setembro2005/clipping050912_correiopop.html).

                                    Especialistas ainda alertam que as bebidas em excesso podem causar danos cerebrais irreversíveis a partir da adolescência, podendo, inclusive, atrapalhar na formação do caráter do jovem e na vida em família.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 511, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso - Relator Especial

